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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PRESIDENTE DA COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA SECRETARIA-EXECUTIVA DE 

COMPRAS GOVERNAMENTAIS – SECOMP DO MUNICÍPIO DE 

CAMPO GRANDE/MS. 

 
 

Concorrência nº 36/2021 

Processo Administrativo nº 32.433/2019-16 
 
 

META CONSTRUTORA LTDA - EPP., pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº 13.628.966/0001-10, com sede à Rua Brilhante, nº 567, 

Vila Carvalho, na cidade de Campo Grande, MS, vêm, tempestivamente, por meio de seu 

representante legal, interpor 

 
 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 
 
 
 

Com base no § 2 º do Art. 41  da  Lei n.º 8 . 6 6 6 / 9 3 , pelas 

razões de fato e de direito que passa a expor. 

 

 
1. DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO 

 
Como a sessão pública do presente certame está agendada para o dia 17 de 

novembro de 2021, decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante 

a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura 

dos envelopes de habilitação, estando, portanto, tempestiva a presente impugnação. 
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2. DO OBJETO DA IMPUGNAÇÃO 

 
Esta peça de impugnação tem o objetivo de atacar a ausência de exigência de 

atestados de qualificação técnica prevista no Art. 30 da Lei nº 8.666/93, conforme se 

observa no item 5.2 do instrumento convocatório. 

“5.2. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
5.2.1. Registro ou prova de inscrição da empresa e do responsável técnico no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou no Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo - CAU competente da região a que estiver vinculada, 
dentro do seu prazo de validade. 
5.2.1.1. Caso o responsável técnico registrado na Certidão de Registro da 
Pessoa Jurídica no CREA/CAU seja o mesmo responsável técnico da empresa 
para o objeto da licitação, não será necessária a apresentação da Certidão de 
Registro da Pessoa Física CREA/CAU. 
5.2.2. A comprovação do vínculo entre a licitante e o profissional mencionado 
no subitem anterior será demonstrada mediante apresentação de algum dos 
documentos descritos abaixo: 
a) No caso de empregado: 
 Cópia autenticada da Ficha de Registro de Empregado, emitida conforme 
instruções expedidas pelo Ministério do Trabalho; 
 Cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), 
em que conste a licitante como CONTRATANTE, sendo necessárias as folhas de 
identificação (foto/assinatura e qualificação civil); 
b) No caso de profissional autônomo ou a ele equiparado, cópia do Contrato de 
Prestação de Serviços que mantém com a licitante; 
c) Declaração de compromisso firmada pela licitante de que, caso se sagre 
vencedora do certame, apresentará, no momento da assinatura do contrato, um 
dos documentos elencados nas alíneas anteriores; 
d) No caso de ser sócio proprietário da empresa, através da apresentação do 
contrato social ou outro documento legal, devidamente registrado na Junta 
Comercial e; 
e) Em qualquer caso, considera-se comprovado o vínculo se o profissional 
constar como responsável técnico na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica 
da empresa licitante, junto ao respectivo Conselho Regional da Categorial 
Profissional, desde que este documento esteja válido e atualizado.” (grifos do 
original) 

 

 
3. DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO 

 
 DA OBRIGATORIEDADE DA EXIGÊNCIA DE 

ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA - Profissional e 
Operacional 

 
O Art. 27 da Lei nº 8.666/93 impõe à Administração que, na realização de 

licitações públicas sejam exigidos dos licitantes interessados a apresentação de documentos 
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que comprovem a sua Habilitação Técnica, entre outras, conforme se observa da leitura do 

excerto abaixo: 

“Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, 
exclusivamente, documentação relativa a: 
I - habilitação jurídica; 
II - qualificação técnica; 
III - qualificação econômico-financeira; 
(...)” 
(grifo nosso) 

 
Frise-se que a Lei não deixou margem para a discricionariedade do gestor, ou 

seja, não é faculdade exigir ou não exigir a devida qualificação técnica, é poder-dever de a 

Administração fazê-lo. 

Ainda, na mesma Lei, o Art. 30 discrimina exaustivamente os documentos que 

devem ser demandados e dá outras orientações pertinentes. 

“Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e 
indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e 
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação 
de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos 
trabalhos; 
III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os 
documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 
da licitação; 
IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o 
caso. 
§ 1o A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, 
NO CASO DAS LICITAÇÕES PERTINENTES A OBRAS E SERVIÇOS, será 
feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, 
limitadas as exigências a: 
I -capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em 
seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, 
profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade 
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de 
obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente 
às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, 
vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos; 
§ 2o As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, 
mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento 
convocatório. 
§ 3o Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou 
atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior. 
§ 4o Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, 
quando for o caso, será feita através de atestados fornecidos por pessoa jurídica 
de direito público ou privado. 
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§ 5o É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com 
limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer 
outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação. 
§ 6o As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, 
equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o 
cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de 
relação explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas 
cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização prévia. 
§ 8o No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade 
técnica, poderá a Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução, 
cuja avaliação, para efeito de sua aceitação ou não, antecederá sempre à 
análise dos preços e será efetuada exclusivamente por critérios objetivos. 
§ 9o Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva 
alta especialização, como fator de extrema relevância para garantir a execução 
do objeto a ser contratado, ou que possa comprometer a continuidade da 
prestação de serviços públicos essenciais. 
§ 10. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da 
capacitação técnico-operacional de que trata o inciso I do § 1º deste artigo 
deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a 
substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 
aprovada pela administração. (grifos nossos) 

 

Ressalte-se que, da leitura dos referidos dispositivos, é notório reconhecer que 

a Lei é clara ao exigir dos interessados em contratar com a Administração Pública a 

demonstração, dentre outros requisitos, da qualificação técnica do proponente por meio de 

atestados que demonstrem a sua capacidade de executar obras ou serviços de características 

semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor 

significativo do objeto da licitação. Sobre o tema, assim esclarece a doutrina: 

“Através da análise da qualificação técnica, ainda na fase de habilitação do 
certame licitatório, deve o proponente demonstrar sua idoneidade e capacidade 
para executar os encargos relativos ao objeto da licitação, demonstrando já ter 
desempenhado “atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos” com esse objeto, conforme previsto no art. 30, inc. II, da 
Lei nº 8.666/93 (DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella, Temas polêmicos sobre 
licitações e contratos. 5ª Ed. São Paulo: Melhoramentos, 2006, p. 140).” 

 

Consoante com o exposto, o Tribunal de Contas da União possui entendimento 

firme no sentido de ser imprescindível a exigência de demonstração de experiência prévia 

em características e quantidades compatíveis com o objeto licitado, conforme o Acórdão nº 

1432/2010 – Plenário, abaixo transcrito: 

“A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que as exigências de 
atestados de capacidade técnico-operacional devem se limitar aos mínimos que 
garantam a qualificação técnica das empresas para a execução do 
empreendimento, de acordo com o disposto no art. 37 da Constituição Federal e 
o art. 3º da Lei nº 8.666/1993.” 
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A Administração, ao realizar o processo licitatório, tem o dever de exigir 

documentos que comprovem que a qualificação dos concorrentes está compatível com a 

obra que pretende contratar, garantindo, dessa forma, que a execução do empreendimento 

ocorra sem haver prejuízos ao erário público e que a obra, objeto do certame, seja entregue 

dentro do prazo estipulado. 

Cumpre ainda salientar que, em relação à qualificação técnica-operacional, 

assim se pronunciou o Prof.º Marçal Justen Filho: 

Excluir a possibilidade de requisitos acerca da capacitação técnica operacional 
conduz, em termos gerais, a colocar em risco a execução satisfatória da futura 
contratação. A Administração Pública poderá contratar sujeito sem a 
experiência necessária a execução de certo objeto contratual. Enfim, lei 
proibindo providências necessárias a salvaguardar o interesse público seria 
inconstitucional. Se exigências de capacitação técnico-operacional são 
indispensáveis para salvaguardar o interesse público, o dispositivo que as 
proibisse seria incompatível com o princípio da supremacia do interesse público. 
Diante disso, deve-se adotar para o art. 30 interpretação conforme a 
Constituição. A ausência de explícita referência, no art. 30, a requisitos de 
capacitação técnico-operacional não significa vedação à sua previsão. A 
cláusula de fechamento contida no §5º não se aplica à capacitação técnico- 
operacional, mas a outras exigências. (Comentários à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos / Marçal Justen Filho. 9ª ed. São Paulo, Dialética, 
2002) (grifo nosso). 

 
Dessa forma, é primordial que seja exigido das licitantes sua comprovação 

técnico-operacional, uma vez que a doutrina tem se manifestado a favor de sua exigência, 

além da qualificação referente ao profissional vinculado à empresa. Nesse sentido, é a 

orientação dos Tribunais pátrios: 

“A Administração Pública tem o direito de assegurar o cumprimento do objeto 
licitado, verificando se a empresa realmente tem suporte para executar a obra 
ou a prestação do serviço, em prol do interesse público” (Agravo de Instrumento 
n. 2006.022989-7, da Capital, rel. Des. Rui Fortes, julgado em 06/03/2007). 

 
(…) "O exame do disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, em sua 
parte final, referente a "exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações "revela que o 
propósito aí objetivado é oferecer iguais oportunidades de contratação com o 
Poder Público, não a todo e qualquer interessado, indiscriminadamente, mas, 
sim, apenas a quem possa evidenciar que efetivamente dispõe de condições para 
executar aquilo a que se propõe" (Adilson Dallari). (sublinhou-se) (REsp 
172232 /SP, rel. Ministro José Delgado) (Mandado de Segurança n. 2010.044330-
4, da Capital, rel. Des. José Volpato de Souza, julgado em 10/12/2010). 

 
“(...) É certo que não pode a Administração, em nenhuma hipótese, fazer 

exigências que frustrem o caráter competitivo do certame, mas sim garantir 
ampla participação na disputa licitatória, possibilitando o maior número 
possível de concorrentes, desde que tenham qualificação técnica e econômica 
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para garantir o cumprimento das obrigações. Dessarte, inexiste violação ao 
princípio da igualdade entre as partes se os requisitos do edital, quanto à 
capacidade técnica, são compatíveis com o objeto da concorrência. In casu, a 
exigência, prevista no edital, de apresentação de atestados que comprovem a 
experiência anterior dos participantes na prestação dos serviços objeto de 
licitação não é abusiva ou ilegal, pois é uma forma de demonstrar sua 
capacidade técnico-operacional segundo os critérios discricionariamente 
estabelecidos pela Administração para a execução a contento dos serviços (STJ, 
REsp 361.736/SP, rel. Min. Franciulli Netto, DJ 31/03/2003). 

 
"'Não fere a igualdade entre os licitantes, tampouco a ampla competitividade 
entre eles, o condicionamento editalício referente à experiência prévia dos 
concorrentes no âmbito do objeto licitado, a pretexto de demonstração de 
qualificação técnica, nos termos do art. 30, inciso II, da Lei n. 8.666/93' (REsp 
1.257.886/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
11.11.2011)” (RMS 39883/MT, rel. Min. Humberto Martins, DJe 03/02/2014). 

 
 

 DA POSSIBILIDADE DE DISPENSA DA EXIGÊNCIA DE 
CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL 

 
É possível a dispensa de demonstração de capacidade técnico-operacional 

como requisito de habilitação de licitantes em certames cujos objetos sejam de menor 

complexidade. Esse entendimento, contudo, só é cabível quando a sua ausência puder 

ser justificada em razão da menor dimensão e complexidade do objeto a ser 

executado, limitando-se aos requisitos de capacidade técnica profissional disciplinados 

no §1º, I, do art. 30 da Lei nº 8.666/93, ou seja, não é possível afastar, em sua totalidade, 

as exigências de atestados de capacidade técnica dos licitantes interessados. 

Tal possibilidade foi aventada no Acórdão nº 828/2019 do Plenário do Tribunal 

de Contas do Estado do Paraná, parcialmente abaixo transcrito, mas que elucida 

sobremaneira o equívoco que a ilustre Comissão Permanente de Licitação comete no 

presente certame ao não exigir, no rol de documentos da qualificação técnica, os devidos 

atestados de capacidade profissional e operacional: 

“O tema central da presente consulta versa sobre a possibilidade de ser 
dispensada em edital a exigência da apresentação do atestado de capacidade 
técnica operacional, previsto no art. 30, caput, II, da Lei nº 8.666/93, sendo ela 
substituída, exclusivamente, pela capacidade técnica profissional exigida no art. 
30, §1º, I, da Lei nº 8.666/93, e, no caso em que a capacidade técnica 
operacional for exigida, da necessidade de registro do atestado no órgão de 
classe, como o CREA. 

 
Quanto à primeira questão, corrobora-se o opinativo do Ministério Público de 
Contas no sentido de confirmar essa possibilidade, a depender, contudo, da 
dimensão e da complexidade do objeto licitado. 



DEP/JUR/145-2021 META 

 

 

 
 
 

De início, relembre-se que, nos termos do art. 3º e §1º, I, da Lei nº 8.666/93, “a 
licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa para a administração”, sendo, 
assim, “vedado admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
competitivo”. 

 
Isto não significa que a ampliação do número de participantes pode ser 
implementada indiscriminadamente de modo a comprometer a segurança dos 
contratos, visto que pode gerar prejuízos ao erário público. 

 
Com efeito, a prática licitatória revela inúmeros casos de empresas que não 
lograram êxito em prestar adequadamente os serviços para os quais foram 
contratados. Para salvaguardar o interesse público o art. 37, XXI, da 
Constituição Federal autorizou a Administração, em processos de licitação 
pública, a estabelecer “exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” 

 

O comando constitucional foi densificado pelo art. 30, caput, II, e §1º, I, da Lei 
nº 8.666/93, que estabeleceu a possibilidade de exigência de requisitos de 
qualificação técnica limitada a duas figuras: a comprovação da capacidade 
técnica operacional e da capacidade técnica profissional. Verbis: 

 
Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitarse- 
á a: 

 
(...) 

 
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos 
com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do 
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para 
a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de 
cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará 
pelos trabalhos; (...) 

 
§ 1º A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" 
deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, 
será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, devidamente registrados nas entidades 
profissionais competentes, limitadas as exigências a: (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

 
I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de 
possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega 
da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 
reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às 
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 
licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou 
prazos máximos; (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

 
II - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
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a) (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
 

b) (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

(...) 

§ 5º É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de 
aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais 
específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que 
inibam a participação na licitação. (destacou-se) 

 
De modo geral, entende-se que a qualificação técnico profissional diz respeito à 
comprovação pela licitante de que dispõe, para a execução da obra ou serviço, 
de profissional especializado e com experiência anterior comprovada em objetos 
de características assemelhadas ao do que está sendo licitado. Por sua vez, a 
qualificação técnico operacional se refere à capacidade da pessoa jurídica em 
desempenhar o objeto, demonstrando possuir aparelhagem, pessoal e demais 
elementos materiais para a execução da obra ou serviço. 

 
A este respeito, cite-se o Acórdão 1.332/2006 do Plenário do TCU, que 
diferenciou bem as duas espécies: 

 
A qualificação técnica abrange tanto a experiência empresarial 
quanto a experiência dos profissionais que irão executar o serviço. 
A primeira seria a capacidade técnico-operacional, abrangendo 
atributos próprios da empresa, desenvolvidos a partir do 
desempenho da atividade empresarial com a conjugação de 
diferentes fatores econômicos e de uma pluralidade de pessoas. A 
segunda é denominada capacidade técnico-profissional, referindo- 
se a existência de profissionais com acervo técnico compatível 
com a obra ou serviço de engenharia a ser licitado. (grifou-se) 

 
É relevante ainda destacar que já se encontra superada na doutrina e 
jurisprudência a discussão decorrente do fato de que os vetos presidenciais ao 
inciso II, alíneas “a” e “b” do §1º, do art. 30 da Lei nº 8.666/93 da Lei nº 
8.666/93 teriam afastado a figura da “capacidade técnica operacional”, que 
fora disciplinada nestes dispositivos. 

 
O entendimento vigente é de que a ausência de referência explícita a requisitos 
de capacitação técnico-operacional no art. 30 da Lei nº 8.666/93 não significa 
vedação à sua previsão, por força do próprio inciso II, que explicitamente 
autoriza exigência de experiência anterior “compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação”. 

 
Assim, cite-se o seguinte precedente do TCU: 

 
A alegação da Representante de que a comprovação técnica 
deveria restringir-se à empresa não procede, pois o inciso I do § 
1º do art. 30 da Lei nº 8.666/93 disciplina justamente a 
capacitação técnico profissional, não havendo dúvidas nesse 
aspecto. A controvérsia que poderia ser levantada relaciona-se à 
possibilidade de exigência de capacidade técnico-operacional, 
tendo em vista o veto presidencial ao inciso II do § 1º do art. 30, 
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que disciplinava essa questão. No entanto, tanto a doutrina como 
a jurisprudência desta Corte propugnam por sua possibilidade. 

 
Por sua vez, a jurisprudência dos Tribunais de Contas e do Superior Tribunal de 
Justiça foi além e passou a admitir expressamente a possibilidade de exigências 
de quantitativos mínimos e prazos máximos para fins de comprovação da 
capacitação técnica operacional, desde que compatível com a dimensão e 
complexidade do objeto. 

 
Como se vê, a capacidade técnica operacional não trata de requisito 
indispensável para a demonstração da qualificação técnica das licitantes e 
somente pode ser exigida quando for “compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação”, por força do art. 30, II, da Lei 
nº 8.666/93. 

 
Nesse contexto, entende-se que a melhor inteligência do art. 30, caput, II, e §1º, 
I, da Lei nº 8.666/93 orienta-se no sentido de que a Administração tem o dever 
de analisar a compatibilidade dos requisitos de qualificação técnica operacional 
com o objeto a ser executado, exigindo-os apenas quando presente essa 
condição, sobe pena de ofensa à competitividade. 

 
Por consequência, para a realização de obras de pequeno vulto e complexidade, 
como, por exemplo, o serviço de manutenção de prédios públicos ou a 
construção de um pequeno número de casas populares, a comprovação da 
qualificação técnica das licitantes pode ser feita com base apenas em exigência 
de capacidade técnica profissional, dispensando-se a exigência de comprovação 
da capacidade técnica operacional. 

 
Tanto é assim que se passou a admitir a contratação de serviços de engenharia 
de menor complexidade, que caracterizem serviços comuns, até mesmo pela 
modalidade Pregão, tendo o Tribunal de Contas da União editado em 2010 a 
Súmula nº 257 que assentou que: “O uso do pregão nas contratações de serviços 
de engenharia encontra amparo na Lei nº 10.520/2002.” 

 
Desta forma, caberá à Administração Pública, na fase interna do processo 
licitatório, avaliar as características do objeto a ser adquirido para determinar 
a extensão das exigências a serem impostas aos licitantes, inclusive a 
pertinência de se exigir a comprovação de capacidade técnico operacional. 

 
Importante assinalar, por outro lado, que essa exigência não pode ser afastada 
quando, pelas características técnicas da obra ou serviço de engenharia, 
estiverem presentes requisitos segundo os quais, para a segurança de sua 
tempestiva e correta execução, a qualificação técnica das empresas 
interessadas deva revestir-se de maior rigor em sua análise, sob pena de 
incorrer o administrador, inclusive, em responsabilidade decorrente de 
eventual inexecução contratual, decorrente de imperícia da contratada. 

 
Nessa linha de raciocínio, aliás, é de se corroborar o entendimento de Marçal 
Justen Filho no sentido de que é implausível imaginar-se algum caso em que a 
qualificação técnica seja irrelevante para a Administração, por mais simples que 
seja o serviço, visto que, no mínimo, haveria a necessidade de demonstração da 
capacidade técnica profissional para a sua execução. Verbis: 

 
O conceito de qualificação técnica é complexo e variável, 
refletindo a heterogeneidade dos objetos licitados. Cada espécie 
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de contratação pressupõe diferentes habilidades ou conhecimentos 
técnicos. É implausível imaginar algum caso em que a 
qualificação técnica seria irrelevante para a Administração. 
Quando muito, poderia imaginar-se que o objeto é suficientemente 
simples para ser executado por qualquer profissional de uma certa 
área. Por exemplo, suponha-se que a Administração necessite 
contratar serviços de marcenaria muito simples. A qualificação 
técnica poderá restringir-se à comprovação da titularidade da 
profissão de marceneiro, mas é óbvio que não poderia ser 
contratada pessoa destituída de qualquer habilidade nesse setor. 

 
Diante disso, responde-se de maneira afirmativa aos Quesitos 1 e 2, no sentido 
de que há situações em que a dispensa da exigência de comprovação da 
capacidade técnica operacional pode ser justificada em razão da menor 
dimensão e complexidade do objeto a ser executado, limitando-se aos 
requisitos de capacidade técnica profissional disciplinados no §1º, I, do art. 30 
da Lei nº 8.666/93. 

 
No entanto, sempre caberá ao gestor público motivar de maneira explícita na 
fase interna do processo licitatório, com base em razões de ordem técnica, as 
exigências que serão apostas no edital de licitação para o fim de qualificação 
técnica dos licitantes, demonstrando sua pertinência e proporcionalidade com 
a dimensão e a complexidade do objeto.” 

 
Não vislumbramos no Edital de Licitação ora atacado qualquer motivação que 

justifique a ausência das exigências de atestados de qualificação técnica profissional e 

qualificação técnica-operacional das licitantes, muito provavelmente, por não haver no 

caso em comento, justificativas que motivem tal ato administrativo, afinal, estamos diante 

de uma obra estimada em mais de cinco milhões de reais e que possui alto grau de 

complexidade técnica para ser executada. 

Desse modo, a Impugnante requer que a redação do Edital seja harmonizada 

com essa realidade da legislação, de modo que não venha a contrariá-la. 

 

 
4. DO REQUERIMENTO 

 
Diante de todo o exposto, requer que a presente Impugnação seja inteiramente 

acolhida, a fim de: 

1. Incluir-se no instrumento convocatório exigências de Atestados relativas à 

qualificação técnica profissional e qualificação técnica-operacional 

pertinentes e proporcionais a dimensão e complexidade do objeto; 
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2. Caso não seja essa a Decisão da ilustre CPL, que seja incluído no 

instrumento convocatório a exigência de Atestados referentes à qualificação 

técnica profissional, conforme Acórdão nº 828/2019 -TCE/PR – Plenário, 

desde que motivada, de maneira explícita nos autos, as razões que 

afastaram a exigência de Atestados referentes à qualificação técnica- 

operacional. 

 
Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 

 
Campo Grande/MS, 11/11/2021. 

 
 

 
 


